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APRESENTAÇÃO 

A crescente importância dos di 

esforços na construção de uma 

do constitucionalismo multi nível. 

o direito internacional, a partir 

grandes desafios teóricos. 

Conhecer o Sistema Interam 

com o Direito Constitudol1'l.l uo:-. 

o Brasil, impõe a análise da atuaç 

dos direitos humanos c, no caso 

teramericano de Direitos Huma 

pela Comissão Interamericana de 

se debruçar sobre a doutrina e a j 

nicação que pudessem conduzir 

Rejeita-se a noção de que o direito 

como um meio de promoção da ju 

O livro está dividido em três pa 

dos direitos humanos; a segunda 

neráveis; já a última versa sobre o 

A gramática dos direitos 

tucional brasileiro, para conferir 

valores éticos, respeito 

Aproximar o direito socied 

sistemas local, regional e global de 


